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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 9.271/2020 DE SÃO LEOPOLDO. PROGRAMA MUNICIPAL DE COMBATE E ENFRENTAMENTO À DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES FALSAS (FAKE NEWS). ESTABELECIMENTO DE MULTA E ÓRGÃO ENCARREGADO DE FISCALIZAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO À LIBERDADE DE PENSAMENTO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO CIVIL. PROPAGAÇÃO DE IDEIAS QUE SE INCLUI ENTRE OS DIREITOS DA PERSONALIDADE. NORMA QUE PREVÊ GASTOS COM ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. 

A criação de um “Programa Municipal de Combate e Enfrentamento à Disseminação de Informações Falsas (Fake News)” interfere diretamente na liberdade de expressão e pensamento dos munícipes, questão inerente aos direitos da personalidade estabelecidos nos arts. 11 e seguintes do Código Civil, violando a competência da União para legislar sobre a matéria (art. 22, inciso I, da CF).

Descabe ao Poder Executivo fazer o papel de censor das informações que circulam na comunidade, sob pena de se tornar o Programa estabelecido a institucionalização da perseguição política, em grave ofensa aos princípios mais básicos que regem a República, como a livre manifestação do pensamento (art. 5º, inciso IV, da CF) e a livre comunicação “independentemente de censura ou licença” (inciso IX).
A constatação da existência de danos e a responsabilização dos agentes pela propagação de notícias falsas que gerem ofensas a direitos personalíssimos de outrem cabem ao Poder Judiciário, considerando as regras de responsabilidade civil e criminal (calúnia ou difamação) postas na legislação pátria, realizando o controle a posteriori. Entendimento do STF no julgamento da ADIn nº 4451/DF. 

A previsão de “realização de cursos, palestras e seminários de sensibilização e conscientização” interfere diretamente no funcionamento e organização da Administração, competindo ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa da Lei, por simetria com o que estabelece o art. 60, inciso II, “d”, da Constituição Estadual. 

DECLARADA A INCONSTITUCIONALIDADE.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70084936590 (Nº CNJ: 0007212-33.2021.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE SAO LEOPOLDO 


	REQUERIDO

	MUNICIPIO DE SAO LEOPOLDO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 9.271/2020 de São Leopoldo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des.ª Lizete Andreis Sebben e Des. Newton Luís Medeiros Fabrício.

Porto Alegre, 11 de junho de 2021.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL propõe ação direta de inconstitucionalidade em face da Lei Municipal nº 9.271/2020 de São Leopoldo que “dispõe sobre o Programa Municipal de Combate e Enfrentamento à Disseminação de Informações Falsas (Fake News) em São Leopoldo e estabelece penalidades administrativas para quem divulgar informações falsas ou que cause desinformação”. 

Alega que, nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal, compete à União legislar sobre Direito Civil, sendo necessário que tenha regramento idêntico em todo o território nacional. O ato interfere na liberdade de pensamento e expressão, direitos inerentes à personalidade. Refere norma semelhante, a Lei do Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/14), editada pela União e que garante a “liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento”, “preservação e garantia da neutralidade de rede” e “responsabilização dos agentes de acordo com suas atividades”. Há projetos tramitando no Congresso Nacional acerca das chamadas “fake news”. A norma em exame não trata de mero programa municipal, mas de matéria relativa a direito civil. A norma, ao atribuir a órgão administrativo municipal a aplicação de sanções, fere os direitos constitucionais à liberdade de pensamento e de expressão, conforme art. 5º, incisos IV e IX, da Constituição. A atribuição a órgão político e, possivelmente, partidário, geraria entrave à livre circulação de ideias. Compete ao Poder Judiciário estabelecer sanções em caso de divulgação de notícias falsas. Sustenta, ainda, que o projeto é de iniciativa da Câmara Municipal de Vereadores, invadindo a iniciativa do Chefe do Poder Executivo ao criar obrigações administrativas, na forma do art. 60, inciso II, “d”, da Constituição Estadual. Há flagrante invasão de competência, em ofensa ao princípio da harmonia entre os Poderes. As medidas criarão despesas não previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Requer seja reconhecida a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 9.271/2020 de São Leopoldo. 

Restou deferida a medida cautelar postulada. 

O Procurador-Geral do Estado pugnou pelo reconhecimento da constitucionalidade da norma. 

A Câmara de Vereadores de São Leopoldo apresentou informações, sustentando que a Lei em comento trata de assunto de interesse local. A norma concede ao administrador local poder de polícia para combater a propagação de informações falsas. Compete aos Municípios a instituição de políticas públicas locais, bem como a instituição de multa em caso de descumprimento de regras administrativas. Não se trata de legislar sobre direito civil, matéria de competência da União. 

O Ministério Público opina pelo reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei.
É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Prevê a Lei Municipal nº 9.271/2020 de São Leopoldo, que “dispõe sobre o Programa Municipal de Combate e Enfrentamento à Disseminação de Informações Falsas (Fake News) em São Leopoldo e estabelece penalidades administrativas para quem divulgar informações falsas ou que cause desinformação”:

Art. 1º. Cria o Programa Municipal de Combate e Enfrentamento à Disseminação de Informações Falsas (Fake News) com o objetivo de promover o acesso à informação e à comunicação como um direito humano, pilares para uma sociedade democrática, plural, representativa e diversa, com as seguintes diretrizes:

I - Divulgação periódica de campanhas de combate as informações falsas;

II - Realização de cursos, palestras e seminários de sensibilização e conscientização nas escolas públicas municipais, escolas conveniadas com o município, organizações da sociedade civil que atuem com crianças, adolescentes, jovens e adultos, órgãos da administração pública direta ou indireta;

III - Constituição de convênios com instituições de ensino superior, organizações da sociedade civil ou entidades públicas para a promoção de políticas públicas de enfrentamento e a disseminação de informações falsas (Fake News).

Art. 2º. A divulgação do Programa de Combate e Enfrentamento à Disseminação de Informações Falsas (Fake News) poderá ser feita pelas principais mídias utilizadas pela administração municipal, bem como, meios de comunicação comunitários, populares e de grupos de produtores independentes que permita atingir o maior número de pessoas.

I – São considerados meios de comunicação comunitários, populares e de grupos independentes de comunicação aqueles que sugerem caminhos transformadores do estado das coisas e da capacidade social, ampliam a democracia, fortalecem o poder popular e o exercício da cidadania.

II – São considerados meios de comunicação comunitários, populares e de grupos independentes de comunicação aqueles que fomentam a emancipação social, a reflexão das classes populares e as organizações a elas vinculadas em contextos de cidadania e da cidadania comunicativa.

Art. 3º. São consideradas informações falsas (Fake News) aquelas construídas com o propósito de ser semelhante ao formato verdadeiro, porém, seu objetivo principal é atacar ou desacreditar algo ou alguém, ao disseminar sistematicamente desinformações e ou informações fraudulentas.

Art. 4º. É vedado em São Leopoldo, divulgar e compartilhar informações falsas na internet e suas plataformas digitais, como redes sociais, bem como outros meios de comunicação, que altere, corrompa ou distorça a verdade, em detrimento de pessoa física ou jurídica, de direito privado ou público, que afete o interesse público e coletivo ou que vise à obtenção de vantagem em qualquer natureza.

I – São considerados assuntos de interesse público ou coletivo às áreas como saúde, assistência social, educação, segurança pública, economia, mulheres, entre outros, e processo eleitoral.

Art. 5º. Não serão caracterizadas como infração ao disposto nesta lei as seguintes hipóteses:

I – compartilhamento de informação ou notícia em redes sociais, ou aplicativos de dispositivos móveis, quando:

a) não esteja caracterizada a intenção de prejudicar ou afetar a honra ou imagem de pessoa física ou jurídica, de direito privado ou público, nem de obter vantagem de qualquer natureza;

b) não tenha o agente propagador conhecimento da falsidade da notícia;

c) o agente propagador deixe claro que se trata de sua opinião pessoal sobre o assunto;

II – publicação de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social por jornalistas devidamente registrados.

III – publicação de evidente ou previamente informado cunho humorístico.

Art. 6º. A infração do disposto no artigo 4º sujeita seu responsável à aplicação do pagamento de multa, no valor de 1000 (mil) UPM’s.

§ 1º. A multa de que trata o caput deste artigo será aplicada pela metade, se a divulgação se der por mero compartilhamento de informação ou notícia em redes sociais, ou aplicativos de dispositivos móveis, observado o disposto no inciso I do artigo 4º.

§ 2º. As sanções pecuniárias de que trata este artigo serão aplicadas sucessivamente em dobro no caso de reincidência.

§ 3º. A multa de que trata o “caput” deste artigo será aumentada da metade, se a divulgação se der durante estado de emergência e/ou de calamidade, e a informação compartilhada dispuser sobre os motivos que levaram à decretação, observado o disposto no inciso I do artigo 4°.

§ 4º. Aplica-se em dobro a multa de que trata este artigo, quando o agente propagador for servidor público e, em quádruplo, se o servidor empregar recursos físicos, infraestrutura de rede ou conexão do órgão onde exerce suas funções, sem prejuízo das demais penalidades disciplinares.

§ 5º. O pagamento da multa não exime o infrator das respectivas responsabilidades civil e penal no caso de se registrarem danos à pessoa física ou jurídica.

Art. 7º. Para os fins desta lei, considera-se infrator:

I – quem elabora a informação falsa ou com ela colabora de qualquer forma, tendo conhecimento da finalidade a que se destina;

II – quem divulga em meio impresso, eletrônico, televisivo, digital ou por radiodifusão a informação falsa, sem indicação da fonte primária;

III – quem utiliza ou programa softwares ou quaisquer outros mecanismos automáticos de propagação ou elaboração de comunicação em ambientes virtuais, com a finalidade de gerar notícias ou informações falsas, distorções ou alterações de conteúdo.

Art. 8º. As multas arrecadadas serão revertidas em ações de enfrentamento à publicação de informações falsas e em campanhas de conscientização a serem executadas pela Superintendência de Comunicação, da Prefeitura Municipal de São Leopoldo, com vistas a atender o inciso III, do artigo 1°.

Há inconstitucionalidade material e formal da norma impugnada. 

Inicialmente, para além de criar um “Programa Municipal de Combate e Enfrentamento à Disseminação de Informações Falsas (Fake News)”, a norma interfere diretamente na liberdade de expressão e pensamento dos munícipes, questão inerente aos direitos da personalidade estabelecidos nos arts. 11 e seguintes do Código Civil. 

Nesse ponto, o Município viola a competência privativa da União para dispor sobre direito civil, na forma do art. 22, inciso I, da Constituição Federal, configurando-se inconstitucionalidade formal.
Ademais, a norma sequer prevê um órgão responsável pela aplicação da multa, presumindo-se que seja ligado ao Executivo. 

Ora, descabe ao Poder Executivo fazer o papel de censor das informações que circulam na comunidade, sob pena de se tornar o Programa estabelecido a institucionalização da perseguição política, em grave ofensa aos princípios mais básicos que regem a República, como a livre manifestação do pensamento (art. 5º, inciso IV, da CF) e a livre comunicação “independentemente de censura ou licença” (inciso IX). 
Como bem ressaltado pelo eminente Procurador-Geral do Justiça, “mesmo admitindo a possibilidade de limitação a tal direito, jamais poderia a atividade de controle sobre as manifestações pessoais ser atribuída a órgão político e, inclusive, partidário, sob risco de gerar-se constrangimento intolerável à livre circulação de ideias.”
A constatação da existência de danos e a responsabilização dos agentes pela propagação de notícias falsas que gerem ofensas a direitos personalíssimos de outrem cabem ao Poder Judiciário, considerando as regras de responsabilidade civil e criminal (calúnia ou difamação) postas na legislação pátria. 

Vale aqui referir o entendimento do STF no julgamento da ADIn nº 4451/DF, em que se discutia a constitucionalidade dos incisos II e III do art. 45 da Lei das Eleições, os quais estabeleciam vedações de conteúdo às emissoras de rádio e televisão após as convenções partidárias. Transcrevo trecho do Informativo nº 907 do STF em que resumido o julgado:

“Os dispositivos impugnados da “Lei das Eleições” estabeleceram ser vedado às emissoras de rádio e televisão, em sua programação normal e noticiário, a partir de 1º de julho do ano da eleição: a) “usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de qualquer forma, degradem ou ridicularizem candidato, partido ou coligação, ou produzir ou veicular programa com esse efeito” (inciso II) e b) “difundir opinião favorável ou contrária a candidato, partido, coligação, a seus órgãos ou representantes” (segunda parte do inciso III). Os §§ 4º e 5º explicam o que se entende, respectivamente, por trucagem e por montagem.


Prevaleceu o voto do ministro Alexandre de Moraes (relator).


De início, esclareceu que o constituinte, ao tratar da comunicação social, optou por atribuí-la a agentes econômicos privados. Para impedir direcionamentos específicos dos meios de comunicação, a Constituição Federal (CF) prevê princípios na produção e difusão de conteúdo informativo pelas emissoras de rádio e televisão (art. 221), proíbe a formação de monopólios e oligopólios (art. 220, § 5º) e limita aspectos da atividade a brasileiros natos e a empresas de determinado perfil (art. 222).



No “caput” do art. 220, define que “a manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição”. Em seguida, reforça a garantia fundamental “lato sensu” da liberdade de expressão no cenário da comunicação social [CF, art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV (1)].


Historicamente, a liberdade de discussão, a ampla participação política e o princípio democrático sempre estiveram interligados com a liberdade de expressão. Todos têm por objeto a proteção de pensamentos, ideias, opiniões, crenças, realização de juízo de valor e críticas a agentes públicos, com vistas a garantir a real participação dos cidadãos na vida coletiva.


A Constituição protege a liberdade de expressão no seu duplo aspecto: positivo e negativo. O positivo é a livre possibilidade de manifestação de qualquer pessoa e permite a responsabilização nos termos constitucionais. É a liberdade com responsabilidade. O negativo proíbe a ilegítima intervenção do Estado por meio de censura prévia.


Não existe permissivo constitucional para limitar preventivamente o conteúdo do debate público em razão de conjectura sobre o efeito que alguns conteúdos possam vir a ter junto ao público. O exercício do direito à liberdade de expressão não pode ser cerceado pelo Estado ou por particular.

O traço marcante da censura prévia, com seu caráter preventivo e abstrato, está presente em ambas as normas questionadas. São inconstitucionais porque consistem na restrição, subordinação e forçosa adequação programática da liberdade de expressão a mandamentos normativos cerceadores durante o período eleitoral, pretendendo diminuir a liberdade de opinião e de criação artística e a livre multiplicidade de ideias, com a nítida finalidade de controlar ou mesmo aniquilar a força do pensamento crítico, indispensável ao regime democrático. Deste modo, está configurado a ilegítima interferência estatal no direito individual de criticar.


Não se ignora a possibilidade de riscos impostos pela comunicação de massa ao processo eleitoral — como o fenômeno das “fake news” —, porém se revela constitucionalmente inidôneo e realisticamente falso assumir que o debate eleitoral, ao perder em liberdade e pluralidade de opiniões, ganharia em lisura ou legitimidade. Ao contrário, o combate às “fake news” dá-se pelos meios legais e pela boa imprensa, que rapidamente podem levar a correta notícia à população.


A censura prévia desrespeita diretamente o princípio democrático, pois a liberdade política termina e o poder público tende a se tornar mais corrupto e arbitrário quando pode usar seus poderes para silenciar e punir seus críticos.


Numa democracia representativa, a liberdade de expressão e a participação política se fortalecem em ambiente de total visibilidade e possibilidade de exposição crítica das diversas opiniões sobre todos os assuntos e governantes, que nem sempre — tratando da liberdade de expressão e da liberdade de imprensa — serão “estadistas iluminados”. É necessário o exercício da política de desconfiança na formação do pensamento individual e na autodeterminação democrática para o livre exercício dos direitos de sufrágio e oposição. Além disso, não existe fiscalização sem informação.


Todas as opiniões são possíveis em discussões livres, uma vez que faz parte do princípio democrático “debater assuntos públicos de forma irrestrita, robusta e aberta”. O direito fundamental à liberdade de expressão não se direciona somente a proteger as opiniões supostamente verdadeiras, admiráveis ou convencionais, mas também as duvidosas, exageradas, condenáveis, satíricas, humorísticas, bem como aquelas não compartilhadas pelas maiorias.


Não cabe ao Poder Público previamente escolher ou ter ingerência nas fontes de informação, nas ideias ou nos métodos de divulgação de notícias ou no controle do juízo de valor das opiniões dos meios de comunicação e na formatação de programas humorísticos a que tenham acesso os indivíduos.


O funcionamento eficaz da democracia representativa exige absoluto respeito à ampla liberdade de expressão, proporcionando a liberdade de opinião, de criação artística, a proliferação de informações, a circulação de ideias, de modo a garantir os diversos e antagônicos discursos.


A liberdade de expressão autoriza que os meios de comunicação optem por determinados posicionamentos e exteriorizem seu juízo de valor, bem como autoriza programas humorísticos, “charges” e sátiras realizados a partir de trucagem, montagem ou outro recurso de áudio e vídeo, como costumeiramente se realiza, não havendo nenhuma justificativa constitucional razoável para a interrupção durante o período eleitoral.


A plena proteção constitucional da exteriorização da opinião não significa a impossibilidade posterior de análise e de responsabilização por eventuais informações mentirosas, injuriosas, difamantes.


Por fim, o relator assinalou serem inconstitucionais quaisquer leis ou atos normativos tendentes a constranger ou inibir a liberdade de expressão a partir de mecanismos de censura prévia, como na presente hipótese, em que os dispositivos interferem prévia e diretamente na liberdade artística e na liberdade jornalística e de opinião.”

Em que pese a aparente boa intenção do legislador em estabelecer uma forma de combate às notícias falsas, a previsão de um órgão censor e o estabelecimento de multas viola a liberdade de expressão dos munícipes, podendo servir, em algum momento, como forma de intimidação à divulgação de ideias contrárias ao governo eleito. 

Por fim, mas não menos importante, há que se considerar que a norma é de iniciativa parlamentar e, por prever a “realização de cursos, palestras e seminários de sensibilização e conscientização”, interfere diretamente no funcionamento e organização da Administração. 
Nesse ponto, compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa da Lei, por simetria do que estabelece o art. 60, inciso II, “d”, da Constituição Estadual
. 
- Ante o exposto, declaro a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 9.271/2020 de São Leopoldo, por violação aos arts. 5º, inciso IV e IX, e 22, inciso I, da Constituição Federal, e 60, inciso II, da Constituição do Estado.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70084936590: "Declararam a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 9.271/2020 de São Leopoldo. Unânime." 
� Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:


(...)


II - disponham sobre:


(...)


d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
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